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Acordo permite a aprovação do direito de greve 
Ela só é vedada aos patrões. A retirada dos pedidos de destaques mantém o texto do relator 

GIVALOO BARBOSA 

Mãos levantadas, a emenda do senador Nelson Carneiro è aprovada. E ele acena em resposta a aplausos 

Presidencialistas adiam confronto 
A insegurança e o medo de 

um mau resultado num teste de 
forças prematuro levaram os 
partidários do parlamentaris­
mo e presidencialismo a adia­
rem o primeiro embate que te­
riam em plenário, previsto para 
ontem durante a votação do pa­
rágrafo 4o do capítulo da nacio­
nalidade, que faz a primeira re­
ferência no texto constitucional 
ao termo "primeiro-ministro". 
Os simpatizantes dos dois siste­
mas de governo vinham se pre­
parando para o primeiro con­
fronto com a apresentação de 
destaques supressivos do termo 
sempre que aparecesse no tex­
to, mas à última hora nenhuma 
emenda foi votada. O presiden­
cialista Vivaldo Barbosa (PDT-
RJ) resolveu retirar o destaque 
de sua autoria e o parlamenta­
rista Israel Pinheiro Filho 
(PMDB-MG) não estava em 
plenário no momento da vota­
ção. 

Os destaques, a principio, fo­
ram apresentados justamente 
para medir no plenário a força 
dos presidencialistas e parla­
mentaristas. Na votação do des­
taque supressivo do termo 
primeiro-ministro ficaria evi­
denciada a tendência sobre o 
sistema de governo a ser apro-

. vado. Quando o deputado Vival-
*do Barbosa decidiu recuar, Is­

rael Pinheiro preferiu seguir 
em frente com uma manobra 
desastrada: manteria o desta­
que supressivo e votaria contra 
sua própria proposição, poden­
do com este jogo aferir o núme­
ro de presidencialistas que vo-

Balanço: muita 
coisa já mudou 
Ao final de dez dias de discus­

sões e manobras, os constituin­
tes da Comissão de Sistematiza­
ção definiram os direitos dos 
trabalhadores na nova Consti­
tuição. As alterações começa­
ram pelo primeiro artigo do 
capítulo II, assegurando aos 
trabalhadores rurais os mes­
mos direitos dos trabalhadores 
urbanos. 

A primeira grande polemica 
surgiu também no início do 
capítulo: a estabilidade no em­
prego. O resultado foi a manu­
tenção do que foi definido no 
substitutivo do relator Bernar­
do Cabral: "Será garantido o 
emprego, protegido contra a de­
missão imotivada, desde que 
não se fundamente em contrato 
a termo, falta grave ou justa 
causa". 

A Comissão de Sistematiza­
ção decidiu também que os tra­
balhadores terão horas extras 
pagas em dobro; aviso prévio 
proporcional ao tempo de servi­
ço, direitos iguais no que se re­
fere a salários, e que a admis­
são não poderá se fundar em 
critérios de sexo, cor e estado 
•civil. 

tariam favoravelmente à emen­
da. Mas acabou se atrasando 
em um almoço na casa do presi­
dente Ulysses Guimarães e não 
conseguiu chegar a tempo ao 
plenário para defender seu des­
taque. 

Sem alterações, permaneceu 
o texto do deputado Bernardo 
Cabral, que por enquanto é par­
lamentarista quando diz: "São 
privativos de brasileiros natos 
os cargos de Presidente da Re­
pública, primeiro-ministro...", 
mas na interpretação dada pelo 
presidente da Mesa, Jarbas 
Passarinho, ao líder do governo 
Carlos SanfAnna, se aprovado 
no capítulo especifico o presi­
dencialismo como sistema de 
governo, todo o texto constitu­
cional deverá ser revisado para 
a eliminação da expressão 
"primeiro-ministro". 

Depois de esgotada a matéria 
parlamentaristas e presiden­
cialistas travaram uma outra 
batalha no plenário, informal­
mente. O deputado Israel Pi­
nheiro, bastante agitado, gesti­
culava e respondia a todos que 
não era sua intenção inviabili­
zar a votação do destaque, e que 
não o fez com medo da derrota ; 
"Eu vim correndo feito um lou­
co, mas*não cheguei a tempo. 
De qualquer forma, com a ma­
nutenção do primeiro-ministro, 
o texto já é parlamentarista e o 
recuo do Vivaldo Barbosa signi­
fica que está evidenciado a falta 
de força dos presidencialistas 
para derrubar o parlamentaris­
mo". 

Bem-humorado, Vivaldo Bar-

Pimenta: desafio 
bosa travava uma discussão 
com Pimenta da Veiga, insistin­
do que na verdade nenhuma das 
partes desejava o confronto. 

— Vocês fugiram da raia, nós 
tiramos do plenário 15 parla­
mentaristas para ver se vocês 
iam morder a isca, mesmo as­
sim ficaram com medo da pri­
meira derrota — dizia Pimenta 
da Veiga. 

— Se vocês não vieram brigar 
em plenário é porque também 
não estão querendo o confronto 
agora. Além do mais, seria uma 
vitória enfraquecida, vocês es­
tavam ausentes — respondia 

Vivaldo Barbosa. 
A retirada de seu destaque, 

explicou o deputado pedetista, 
foi em razão de um acordo de 
lideres feito previamente na ca­
sa do presidente da Constituin­
te, Ulysses Guimarães, antes do 
início da votação do projeto, 
quanto ficou acertado que para 
acelerar o encaminhamento 
das matérias, só seriam vota­
das as questões centrais sobre 
sistema de governo, ficando os 
detalhes para serem adequados 
posteriormente. O relator Ber­
nardo Cabral entende também 
que, mesmo tendo passado no 
texto a expressão "primeiro-
ministro", o projeto terá de ser 
revisado após a votação do sis­
tema de governo, se aprovado o 
presidencialismo. 

Confiante, o deputado Vivaldo 
Barbosa disse que de agora em 
diante recomeçará a guerra dos 
números entre parlamentaris­
tas e presidencialistas. Ele ga­
rantiu que a vantagem presi­
dencialista está crescendo, pois 
o PFL já formou uma posição 
no sentido de que uma campa­
nha por eleições presidenciais 
seria a única salvação para o 
partido que está à beira do co­
lapso. 

— Dos 24 pefelistas pelo me­
nos 20 já aderiram ao presiden­
cialismo. O deputado Alceni 
Guerra e o senador Carlos Chia-
relli estão em fase de reflexão, 
ficando de fora apenas o presi­
dente Afonso Arinos e Sandra 
Cavalcanti , que são irre­
dutíveis, revelou Vivaldo Bar­
bosa. 

Mulheres se vêem decepcionadas 
A deputada Beth Azize (PSB-

AM) está bastante preocupada 
com os rumos tomados pela As­
sembleia Nacional Constituinte, 
no que se refere às votações de 
interesse dos trabalhadores. A 
líder do PSB na Câmara, disse 
ontem que, apesar de alguns 
avanços conquistados, muitas 
das aspirações trabalhistas, co­
mo o pagamento em dobro das 
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férias e a carga horária de 40 
horas, não conseguiram ser 
aprovadas. 

Para a deputada amazonen­
se, a maior preocupação do mo­
mento refere-se à votação da 
aposentadoria para as mulhe­
res. Beth Azize disse que as for­
ças conservadoras estão se mo­
bilizando para impedir que as 

Beth (D) com a deputada Moema São Thiago: preocupação 

mulheres consigam essa con­
quista de 25 anos para sua apo­
sentadoria, e 30 anos para o ho­
mem. Disse ainda que a mulher 
vem sendo penalizada e é preci­
so uma grande mobilização fe-
m.nina até o momento da apre­
ciação do tema na Sistematiza­
ção (deve acontecer terça-
feira) no sentido de conseguir a 
aprovação da medida. Beth 
acha que a mulher, apesar de 
muitas conquistas nas suas re­
lações domésticas, ainda cum­
pre uma dupla jornada de tra­
balho e que a sua aposentadoria 
em menor tempo que o homem 
é um reconhecimento desse fa­
to. Beth não acredita que defen­
der a medida seja fugir à luta 
pelos direitos da mulher e sua 
participação igualitária no 
mercado de trabalho. Ao con­
trário, diz Azize que as oportu­
nidades de trabalho e os salá­
rios devem ser iguais tanto pa­
ra os homens como para elas. 
Só que a mulher ainda tem a 
responsabilidade pela casa e 
pelos filhos, daí a solicitação de 
aposentadoria aos 25 anos de 
trabalho. 

A Comissão de Sistematiza­
ção aprovou ontem, em pouco 
mais de uma hora, um dos pon­
tos do substitutivo que prometia 
gerar grandes polémicas: o di­
reito de greve. De acordo com o 
texto aprovado, exatamente o 
do substitutivo do relator Ber­
nardo Cabral (PMDB/AM), a 
greve é livre, mas vedada aos 
patrões, "competindo aos tra­
balhadores decidir sobre a 
oportunidade e o âmbito de inte­
resses que deverão por meio de­
la defender". Os sindicatos fica­
rão responsáveis pela manuten­
ção dos serviços indispensáveis 
à comunidade. A Comissão vo­
tou ontem os últimos artigos 
que regulam os direitos sociais. 

A rápida aprovação do texto 
deveu-se a um acordo firmado 
entre os líderes de todos os par­
tidos, menos o PDT. Encami­
nhado ao presidente da sessão, 
senador Fernando Henrique 
Cardoso (PMDB-SP), o requeri­
mento de retirada dos 28 desta­
ques solicitados ao artigo 10 e 
seu parágrafo 1° foi submetido 
ao plenário, que o aprovou. Os 
constituintes passaram, então, 
a votar os destaques referentes 

ao parágrafo 2" - todos pedindo 
a sua supressão. Apenas o do 
deputado Luís Ignácio Lula da 
Silva (PT-SP) foi apreciado — e 
rejeitado —, prejudicando os 
demais. 

Dessa forma, foi mantido o 
parágrafo, que determina que 
"os abusos cometidos sujeitam 
seusresponsáveis às penas da 
lei". O deputado Plínio Arruda 
Sampaio (PT-SP), ao defender 
a emenda de Lula, disse que tal 
dispositivo "abre caminho para 
uma lei de greve que introduza 
restrições que a Constituinte 
nâo quis definir". Também o 
deputado Jorge Hage (PMDB-
BA) defendeu a emenda, afir­
mando ser o parágrafo 2" "Inó­
cuo, descabido, desnecessário e 
limitador". O deputado Gerson 
Peres (PDS-PA), porém, criti­
cou a ideia, defendendo a manu­
tenção do dispositivo. 

O relator da Comissão de Sis­
tematização, que acolheu o tex­
to do substitutivo nà proposta 
aprovada pela Comissão da So­
berania e dos Direitos e Garan­
tias do Homem e da Mulher, re­
bateu as cristicas de Jorge Ha­
ge e Plínio Arruda Sampaio. 

Bernardo Cabral garantiu que o 
texto servirá para reprimir 
abusos não só do grevista, mas 
também de quem quiser coibir 
a greve. Colocado em votação, o 
destaque foirejeitado por 63 vo­
tos contra 23. 

PROTESTO 

A retirada dos destaques rela­
tivos ao artigo, através de acor­
do, gerou o protesto do deputa­
do Vivaldo Barbosa (PDT-RJ). 
"É um precedente que não po­
demos admitir", disse ele, ga­
rantindo não ter uma emenda 
sequer retirada contra sua von­
tade. O líder do Governo na Câ-
m a r a , d e p u t a d o C a r l o s 
Sant&Anna (PMDB-BA) tam­
bém protestou. "Não pode a 
Mesa , não podem as lideran­
ças, ninguém pode retirar os 
destaques em nome dos seus au­
tores", disse. Mas o presidente, 
senador Fernando Henrique 
Cardoso, explicou que ao ser 
posto em votação o requerimen­
to dos líderes, se algum consti­
tuinte desejasse ver seu deta-
que mantido, deveria ter se pro­
nunciado. 

Vagas para maiores de 45 anos 
As empresas com mais de 50 

empregados serão obrigadas 
a reservar pelo menos dez por 
cento do seu quadro efetivo 
para contratação de pessoas 
maiores de 45 anos de idade. 
Este dispositivo foi aprovado 
ontem, durante sessão matuti­
na da Comissão de Slstematl-*' 
zaçâo, de maneira surpreen­
dente. Ao ser proposto pelo de­
putado José Lins (PFL-CE), 
todo o plenário dava como cer­
ta a retirada do destaque. Mas 
Uns insistiu: foi à tribuna, de­

fendeu sua ideia e recebeu o 
apoio do deputado Paulo Ra­
mos (PMDB-RJ). Não houve 
um constituinte sequer para 
falar contra. Colocada em vo­
tação, a proposta terminou 
aprovada por 47 votos contra 
37 ou seja, o mínimo exigido 
para incluir qualquer modifi­
cação no substitutivo do rela­
tor Bernardo Cabral (PMDB-
AM). 

Foi uma votação disputada, 
que começou pelos parlamen­

tares do PMDB — bastante di­
vididos —, passou pelos do 
PFL — maioritariamente fa­
voráveis — pelos do PDS — 
quase unanimemente contrá­
rios — e pelos dos demais par­
tidos, que ora diziam sim, ora 
diziam nâo ao destaque. A de­
putada Beth Azize (PSB-AM) 
definiu a aprovação: ela era a 
última parlamentar da lista 
de votação e, ao ser chamada, 
votou "sim", aprovando a 
emenda. Azize recebeu uma 
salva de palmas. 

Operário também dirigirá Sesi 
A participação de emprega­

dos e empregadores nas deci­
sões de todos os órgãos onde 
seus interesses profissionais e 
previdenciários sejam discuti­
dos ou deliberados foi assegura­
da ontem, durante sessão matu­
tina da Comissão de Sistemati­
zação, através de emenda popu­
lar defendida pelo senador Nel­
son Carneiro (PMDB-RJ). Com 
esse dispositivo, considerado 
amplo demais pela esquerda, os 
empregadores poderão, por 
exemplo, participar da admi­
nistração de entidades como Se­
si, Senai, Sesc e Senac. 

A esquerda preferia ter apro­
vado outra emenda, de autoria 
do deputado Floriceno Paixão 
(PDT-RS), que assegurava a 
participação "tripartite de Go­

verno, trabalhadores e empre­
gados" nas entidades de orien­
tação, de formação profissio­
nal, cultural, recreativa e de as­
sistência social dirigidas aos 
trabalhadores. Apesar de de­
fendida pelos deputados José 
Genoíno (PT-SP) e Nelton Frie-
drich (PMDB-PR), a ideia ficou 
prejudicada, pois recebeu 45 vo­
tos contra, 25 a favor e uma abs­
tenção. Havia outras alternati­
vas que interessavam mais à 
esquerda, mas diante da impos­
sibilidade de aprová-las, os de­
putados fecharam com a emen­
da defendida por Nelson Carnei­
ro, que, segundo o deputado 
Luís Ignácio Lula da Silva (PT-
SP), "será a abertura para con­
seguirmos a participação tri­
partite". 

Mas nem todos os deputados 

da esquerda concordaram. A 
deputada Cristina Tavares 
(PMDB-PE) afirmou, ao se 
pronunciar contra a emenda, 
que "provavelmente a maior 
soma de dinheiro de lobby este­
ja sendo despejada na questão 
do Sesi, Sesc, Senai e Senac". 
Segundo ela, o orçamento des­
sas entidades é maior que o de 
muitos estados brasileiros e, 
em parte, é desviado para os 
empresários. Lula denunciou 
que durante sete meses os em­
presários fizeram campanha 
contra os constituintes, dizendo 
que "nós queríamos acabar 
com essas quatro entidades". 
Para o deputado petista, o moti­
vo dessa campanha foi claro: 
este ano vão ser arrecadados 25 
bilhões de cruzados pelo Sesi, 
Sesc, Senai e Senac. 

OS ÚLTIMOS ARTIGOS DOS DIREITOS SOCIAIS 
COMO ERAM 

Art. 9S — É livre a asso­
ciação profissional ou sindi­
cal (texto aprovado no dia 
15). 

• • • 
§ 99 — Os aposentados 

terão direito a votar e ser 
votados nas organizações 
sindicais. 

Art. 10 — E livre a greve, 
vedada a iniciativa patronal, 
competindo aos trabalhado­
res decidir sobre a oportu­
nidade e o âmbito de inte­
resses que deverão por 
meio dela defender. 

§ 1 f i — Na hipótese de 
greve, serão adotadas pro­
vidências pelas entidades 
sindicais que garantam a 
manutenção dos serviços 
indispensáveis ao atendi­
mento das necessidades 
inadiáveis da comunidade. 

§ 2fi — Os abusos cometi­
dos sujeitam seus respon­
sáveis às penas da lei. 

COMO FICARAM 
Parágrafo 82 do art. 102 (nono do subst i tu t ivo) — Os 
aposentados terão di re i to a votar e a ser votados 
nas organizações s indicais . 

Art igo II — É livre a greve, vedada a iniciat iva pa­
tronal, compet indo aos t rabalhadores dec id i r sobre 
a oportunidade e o âmbi to de in te resses que deve­
rão por meio dela defender . 

Parágrafo 1 2 — Na h ipótese de greve, serão ado­
tadas providências pelas ent idades s ind ica is que 
garantam a manutenção dos serv iços ind ispensá­
veis ao atendimento das necess idades inadiáveis 
da comunidade. 

Parágrafo 2S — Os abusos comet idos su je i tam 
seus responsáveis às penas da le i . 

Art. 12 — È assegurada a part ic ipação dos traba­
lhadores e empregadores em todos os órgãos on­
de seus interesses prof iss ionais e prev idenc iár ios 
sejam objeto de d iscussão e de l iberação, (novo) 

Art igo 13 — As empresas de mais de 50 emprega­
dos são obrigadas a manter em seu quadro de pes­
soal efetivo pelo menos 10 por cen to de pessoas 
maiores de 45 anos de idade. (novo). 


